
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.387.426 - SP (2011/0053544-4)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : CLAYTON WALNIER FONTE DA SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ ALEXANDRE COELHO E SILVA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 
544, § 1º, DO CPC. FALTA DE PEÇAS ESSENCIAIS. NÃO 
CONHECIMENTO. INSTRUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO 
PROCESSO. ÔNUS DA PARTE. JUNTADA POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. O agravo de instrumento será instruído pelas partes com as 
peças elencadas no § 1º do artigo 544 do CPC, bem como as 
essenciais à compreensão da controvérsia, sob pena de não 
conhecimento. 
2. No caso em tela, o agravante não trouxe aos autos a cópia da 
reiteração do recurso especial, tampouco fez menção sobre a 
existência do referido documento nas razões do agravo de 
instrumento, o que impede o conhecimento da irresignação por 
esta Corte de Justiça.
3. É dever da parte instruir o processo com todas as peças 
necessárias à sua formação, cabendo-lhe, inclusive, o ônus de 
sua fiscalização. A juntada, quando da interposição do agravo 
regimental, não supre a irregularidade decorrente da sua 
não-apresentação no momento devido.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu (Desembargador 
convocado do TJ/RJ) e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 

Brasília (DF), 12 de junho de 2012. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.387.426 - SP (2011/0053544-4)
  

AGRAVANTE : CLAYTON WALNIER FONTE DA SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ ALEXANDRE COELHO E SILVA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por CLAYTON WALNIER FONTE DA SILVA contra decisão de fls. 

237/238 e-STJ que negou provimento ao agravo de instrumento por inferir que não 

houve a ratificação oportuna do recurso especial interposto antes do julgamento dos 

embargos de declaração.

Alega o agravante que "ambos os Recursos Especial como 

Extraordinários foram reiterados em petição sucinta de folhas 711 e 712 dos autos 

originais, anexo" (e-STJ fl. 250).

Sustenta que a ratificação do recurso especial fora feita em momento 

oportuno, "em que pese ter sido a reiteração de pedido junto Ao Recurso Especial, ter 

sido interposta quando do 'Registro' do Acórdão de Embargos e não de sua 

publicação..." (e-STJ fl. 250).

Assevera que há entendimento consonante com a tese da defesa, no 

âmbito do Superior Tribunal de Justiça.

Requer a reconsideração da decisão, ou que o feito seja levado à Turma 

para julgamento e provimento do agravo regimental para que seja dado seguimento ao 

recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.387.426 - SP (2011/0053544-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em que pesem as 

razões do agravante, a decisão monocrática deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

É entendimento consolidado no âmbito deste Tribunal Superior no sentido 

de que o agravo de instrumento interposto contra decisão que não admite o especial 

deve ser apresentado com as peças obrigatórias e essenciais à formação do seu 

instrumento, determinadas pela redação anterior do art. 544, § 1º, do Código de 

Processo Civil. 

No caso em tela o agravante não trouxe aos autos a cópia da reiteração 

do recurso especial, tampouco fez menção sobre a existência do referido documento 

nas razões do agravo de instrumento, o que impede o conhecimento da irresignação 

por esta Corte de Justiça.

Importante ressaltar que compete ao agravante zelar pela correta 

formação do instrumento, cabendo-lhe, inclusive, o ônus de sua fiscalização. A juntada, 

quando da interposição do do agravo regimental, não supre a irregularidade decorrente 

da sua não-apresentação no momento devido.

Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA NA 
INSTRUÇÃO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. FALTA DE PEÇAS 
OBRIGATÓRIAS. SÚMULA N. 288/STF. ART. 544, § 1º, DO CPC. 
PRECEDENTES. 
1. Compete ao agravante zelar pela correta formação do 
instrumento, sendo indispensável a efetiva apresentação de todas 
as peças obrigatórias e essenciais à compreensão da controvérsia. 
2. Consoante reiterada jurisprudência, a expressão 'acórdão 
recorrido', inserido no § 1º do art. 544 do CPC, significa seu inteiro 
teor, ou seja, relatório, voto e ementa, compreendendo ainda, 
quando opostos, o acórdão proferido em sede de embargos de 
declaração, bem como a cópia da respectiva certidão de intimação. 
3. A ausência de quaisquer das peças elencadas no § 1º do art. 
544 do CPC, por serem obrigatórias, revela má formação do 
instrumento interposto. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 
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1368866/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/08/2011, DJe 29/08/2011) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544, § 1º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL (ANTIGA REDAÇÃO). FALTA DE PEÇAS. NÃO 
CONHECIMENTO. INSTRUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO 
PROCESSO. ÔNUS DA PARTE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
1. O agravo de instrumento será instruído pelas partes com as 
peças elencadas no § 1º do artigo 544 do CPC (antiga redação), 
sob pena de não conhecimento. 
2. No caso em tela, o agravante não trouxe nenhuma das peças 
obrigatórias e essenciais para a compreensão da controvérsia, o 
que impede o conhecimento da irresignação por esta Corte de 
Justiça. 
3. É dever da parte instruir o processo com todas as peças 
necessárias à sua formação, cabendo-lhe, inclusive, o ônus de sua 
fiscalização. 
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1381616/RS, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 13/09/2011, 
DJe 21/09/2011) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSO CIVIL. INSTRUÇÃO DEFICIENTE DO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. FALTA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. ART. 544, §1º, 
DO CPC. 
1. A ausência de alguma das peças enumeradas no § 1º do artigo 
544 do Código de Processo Civil inviabiliza o conhecimento do 
agravo de instrumento, in casu, a cópia do acórdão recorrido e da 
respectiva certidão de intimação. 
2. Não se admite, na instância especial, a juntada tardia de peças 
para complementar a formação do agravo de instrumento. 
3. A instrução do agravo de instrumento constitui ônus da parte 
agravante, a quem cabe a fiscalização do traslado das peças. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 
994.687/SP, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, 
julgado em 16/06/2011, DJe 01/07/2011)

De mais a mais, as matérias objeto do presente recurso especial já foram 

enfrentadas por este Sodalício no HC n. 115056/SP.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0053544-4 Ag     1.387.426 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  11695383  11695383100  99307115532250004

EM MESA JULGADO: 12/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAYTON WALNIER FONTE DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ ALEXANDRE COELHO E SILVA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAYTON WALNIER FONTE DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ ALEXANDRE COELHO E SILVA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu (Desembargador 

convocado do TJ/RJ) e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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